CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

Ver Substitutivo à pág. 02

PROJETO DE LEI N.º       036    /02

Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica introduzido o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde, em que o Município passará a ter um sistema de coleta de dados na rede de saúde sobre as ocorrências de violência doméstica e sexual contra a mulher, desvinculado de ações relativas a denuncia.

Parágrafo único- Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por "violência de gênero" qualquer ação ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher.

                
Artigo 2º- Caberá aos funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, previamente preparados, a identificação das lesões, o estímulo à denuncia e o posterior encaminhamento a qualquer entidade que ofereça serviços que defendam os direitos da mulher no Município. 

                
Artigo 3º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 4º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões,  25 de fevereiro de 2002.

EDNA SANDRA MARTINS

Vereadora
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Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em saúde e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica introduzido o quesito violência de gênero no sistema municipal de informações em saúde.

Parágrafo único- Para os fins do disposto neste artigo, entende-se por violência de gênero qualquer ação ou conduta que, produzida de formas não acidentais, maciça ou esparsamente, direta ou indiretamente, por uma ou mais pessoas do sexo masculino, provoque a morte, dano ou sofrimento físico e/ou psicológico à mulher.

Artigo 2º- A coleta de dados aqui prevista e referente a ocorrências de violência de gênero será feita a partir das bases do sistema municipal de informações já existentes na rede de saúde.

Artigo 3º- Será introduzida na rotina dos funcionários da Secretaria Municipal de Saúde, previamente instruídos, a identificação de indícios de violência de gênero. 

Artigo 4º- Do corpo de funcionários existentes na rede municipal de saúde, caberá preferencialmente a um assistente social a tipificação inicial da natureza da ocorrência e, paralelo a sua denúncia, sua comunicação imediata a entidade de mérito reconhecido na defesa dos direitos da mulher no Município. 

Parágrafo único- Para efeitos da tipificação inicial prevista neste artigo, serão considerados, além das agressões físicas, 

I – O estupro, crime previsto no Artigo 213 do Código Penal, e caracterizado pela submissão da mulher a relações sexuais não desejadas.

         
II – O atentado violento ao pudor, crime caracterizado pelo Artigo 214 do Código Penal e manifesto através da submissão, à força, a relação sexual anal, oral ou qualquer outra que não seja a vaginal.

      
III – A posse sexual mediante fraude, crime previsto no Artigo 215 do Código Penal que consiste no ato de enganar uma mulher com o intuito de praticar com ela       relação sexual vaginal.

      
IV – O atentado ao pudor mediante fraude, crime tipificado no Artigo 216 do Código Penal e resultado do ato de enganar uma mulher com o intuito de praticar com ela relação sexual oral, anal ou qualquer outro ato libidinoso.

      
V – A sedução, crime do Artigo 217 do Código Penal consistente na manutenção de relação sexual com mulher virgem, menor de 18 anos, mesmo com seu consentimento inicial. 


VI – A corrupção de menores, crime do Artigo 218 do Código Penal caracterizado pelo estímulo a pessoa menor de 18 anos a praticar relações sexuais com o objetivo de corrompê-la.


VII – O rapto, crime estabelecido pelo Artigo 219 do Código Penal e existente  quando a mulher é arrebatada e obrigada a manter relações sexuais.


VIII – O perigo de contágio venéreo está presente no Artigo 130 do Código Penal e é considerado crime quando a ação é perpetrada por pessoa que tem ciência de estar  contaminada e expõe alguém ao contágio de doença venérea ou       AIDS, por meio de relações sexuais.


IX – O assédio sexual – definido pela lei federal 10224/01 como “Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerente ao exercício de emprego, cargo ou função.”

          
Artigo 5º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Câmara Municipal de Araraquara, aos 07(sete) dias do mês de junho de 2002.

                               VALDERICO JÓE

                                    Presidente

IDELMO PEREIRA DA SILVA                       JURANDI REIS DE OLIVEIRA

            1º Secretário
                                         2º Secretário

